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Língua Portuguesa

A fonologia é o ramo da Linguística que se dedica ao estudo dos sons da fala em relação ao seu papel e 
função dentro de um sistema linguístico. Ao contrário da fonética, que se preocupa com os aspectos físicos e 
articulatórios dos sons, a fonologia investiga como esses sons se organizam e se relacionam para formar pala-
vras e transmitir significados em uma determinada língua.

 ▸ Definição e Objetivo da Fonologia
A fonologia examina a estrutura sonora de uma língua, analisando como os sons funcionam para diferenciar 

significados e estabelecer relações entre as palavras. Ela é responsável por estudar os padrões sonoros que 
caracterizam a língua e a forma como os sons se combinam para criar unidades significativas de comunicação. 
É a fonologia que nos ajuda a compreender por que palavras como “casa” e “asa” têm significados diferentes, 
apesar de terem sons muito semelhantes.

Enquanto a fonética estuda os sons de maneira isolada e física, a fonologia se preocupa com os fonemas, 
que são as menores unidades sonoras capazes de distinguir significados. Por exemplo, as palavras “pato” e 
“gato” diferem apenas pelo fonema inicial (“p” e “g”), mas essa diferença é suficiente para alterar completamen-
te o significado das palavras.

 ▸ Fonema e a Estrutura Fonológica
Os fonemas são a base do estudo fonológico. Eles são as menores unidades sonoras abstratas que, quan-

do combinadas, formam as palavras de uma língua. É importante notar que os fonemas não são sons propria-
mente ditos, mas sim representações mentais dos sons que usamos para distinguir significados.

Por exemplo, na palavra “fato”, temos quatro fonemas: /f/, /a/, /t/ e /o/. Se alterarmos o fonema /f/ por /r/, 
temos uma nova palavra: “rato”. Essa substituição evidencia como os fonemas desempenham um papel crucial 
na formação de palavras e na comunicação de significados.

 ▸ Funções da Fonologia na Língua Portuguesa
A fonologia exerce diversas funções no estudo da língua portuguesa, sendo fundamental para a compreen-

são de fenômenos como:

 誖 Divisão silábica: A fonologia determina como as palavras são segmentadas em sílabas, contribuindo 
para a correta pronúncia e escrita. Por exemplo, a palavra “janela” é dividida em sílabas da seguinte forma: 
ja-ne-la.

 誖 Acentuação e tonicidade: A fonologia também se preocupa com a identificação da sílaba tônica (a mais 
forte) e das sílabas átonas (as mais fracas) de uma palavra. Na palavra “café”, por exemplo, a sílaba tônica é 
“fé”, enquanto “ca” é átona.

 誖 Processos fonológicos: A fonologia estuda como certos sons podem mudar ou se adaptar em contextos 
específicos. Um exemplo é a assimilação, que ocorre quando um som adquire características de um som vizi-
nho, como em “submarino”, em que o “b” influencia a pronúncia do “m”.

 ▸ A Relação entre Fonologia e Significado
A principal diferença entre fonética e fonologia reside na relação da fonologia com o significado. A fonologia 

é responsável por analisar como os sons contribuem para a formação de significados e como a alteração de um 
fonema pode resultar em uma mudança de sentido.

Por exemplo, as palavras “mato” e “pato” diferem apenas pelo fonema inicial (/m/ e /p/), mas essa diferença 
é suficiente para alterar completamente o significado das duas palavras. Esse é o tipo de análise que a fonolo-
gia faz, concentrando-se na relevância dos sons no contexto da comunicação e do sistema linguístico.
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Lei da OS

LEI N.º 15.408, DE 12.08.13
Altera dispositivos da LEI Nº 12.781, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, que institui o Programa Estadual de 

Incentivo às Organizações Sociais, dispõe sobre a qualificação destas entidades e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho de Administração da Organização Social será composto de 7 (sete) membros, observa-
da a seguinte composição:

I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Estadual;

II - 2 (dois) representantes da sociedade civil;

III - 1 (um) representante eleito dentre os membros ou associados, no caso de associação civil;

IV - 1 (um) representante eleito pelos demais membros do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral;

V - 1 (um) membro indicado ou eleito na forma estabelecida pelo estatuto.” (NR)

Art. 2º O art. 5º da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5ºO Conselho Fiscal da organização social será constituído de 7 (sete) membros efetivos e respectivos 
suplentes, na qualidade de membros natos, tendo a seguinte composição:

I – 2 (dois) representantes da Secretaria da área correspondente à atividade fomentada;

II - 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda;

III - 1 (um) representante da Secretaria do Planejamento e Gestão;

IV - 1 (um) representante da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado;

V – 1 (um) representante dos empregados da organização social, escolhido em assembleia pelos associa-
dos da entidade representativa dos empregados;

VI - 1 (um) membro indicado pelas entidades representativas da sociedade civil.” (NR)

Art. 3º Ocaput doart. 18 da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art.18. A Organização Social deverá dispor de regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem 
adotados para fins de aquisição de materiais, obras, serviços e empregados, com a utilização de recursos pro-
venientes do Contrato de Gestão, observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da eficiência, da transparência, da isonomia e da publicidade.” (NR)

Art. 4º O parágrafo único do art. 21-B da Lei nº 15.356, de 4 de junho de 2013, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Parágrafo único. Os contratos de gestão anteriores à promulgação desta Lei, independentemente da data 
de sua publicação, têm vigência, eficácia e execução a partir de suas assinaturas, ficando convalidadas todas 
as transferências empenhadas e realizadas a partir da data de sua assinatura.” (NR)

Art. 5º Os arts. 3º e 5º da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, com a redação dada por esta Lei, e o 
§ 1º do art. 18 da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, com a redação dada pela Lei nº 15.356, de 4 de 
junho de 2013,  produzirão eficácia a partir de 15 de outubro de 2013.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.
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Conhecimentos Específicos

O Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que 
trata sobre o exercício da enfermagem no Brasil. Ele estabelece as normas e diretrizes para o trabalho de 
Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e Parteiros, além de definir suas funções 
e competências. Esse decreto é importante porque organiza e formaliza a profissão, garantindo segurança e 
regulamentação para os trabalhadores da área e para a sociedade que depende desses serviços.

— Pilares Principais do Decreto:

1. Exclusividade do Exercício Profissional da Enfermagem
- O exercício da enfermagem em suas diferentes categorias – enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxilia-

res de enfermagem e parteiros – é restrito a profissionais habilitados e registrados nos Conselhos Regionais de 
Enfermagem. Apenas esses profissionais podem desempenhar funções de enfermagem, garantindo o controle 
da qualidade dos serviços prestados e a segurança dos pacientes.

2. Definição de Competências Específicas
- O decreto detalha as funções e atribuições específicas para cada nível profissional da enfermagem:

- Enfermeiros: Realizam atividades mais complexas, como planejamento, organização, coordenação e 
avaliação dos serviços de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a pacientes graves e prescrever 
cuidados e medicamentos dentro de programas de saúde pública.

- Técnicos de Enfermagem: Auxiliam o enfermeiro no planejamento e execução de cuidados e realizam 
atividades de assistência de enfermagem, exceto aquelas de maior complexidade e que sejam privativas do 
enfermeiro.

- Auxiliares de Enfermagem: Executam tarefas de assistência sob supervisão, como administração de 
medicamentos, realização de curativos e cuidados básicos com o paciente.

- Parteiros: Prestam assistência ao parto normal, cuidam da gestante e do recém-nascido, observando as 
condições para garantir segurança no parto.

3. Supervisão e Organização Hierárquica
- O decreto estabelece que as atividades dos técnicos e auxiliares de enfermagem devem ser exercidas sob 

a supervisão direta de um enfermeiro. Isso garante uma cadeia hierárquica clara na organização das atividades 
de enfermagem, promovendo segurança e eficiência nos cuidados de saúde.

4. Prescrição e Cuidado Privativos do Enfermeiro
- A prescrição da assistência de enfermagem e a realização de cuidados de maior complexidade técnica são 

funções privativas do enfermeiro, que também é responsável por atuar em situações de risco de vida e tomada 
de decisões imediatas. O enfermeiro também é o profissional autorizado a emitir pareceres e realizar auditorias 
no âmbito da enfermagem.

5. Participação na Equipe de Saúde e Programas de Saúde Pública
- O enfermeiro, como membro integrante da equipe de saúde, participa diretamente do planejamento, exe-

cução e avaliação de programas de saúde pública. Isso inclui:

- Prevenção e controle de doenças transmissíveis.

- Educação em saúde, promovendo medidas preventivas e de promoção da saúde.

- Implementação de medidas de segurança e controle de infecções hospitalares.


